[image: image1.jpg]M PS Ministério Publico
DO ESTADO DE SAO PAULO

SAUDE PUBLICA Procurador-Geral de Justica: Fernando Grella Vieira



[image: image1.jpg]

INFORMATIVO Nº 12 – Março de 2011
_______________________________________________________________

ANVISA
1 – BOLETIM INFORMATIVO EXTRA DENGUE Nº 13 – ABRIL DE 2011 
O Centro de Apoio Operacional (CAO) Cível e de Tutela Coletiva do Ministério Público do Estado de São Paulo, por meio de sua Área de Saúde Pública, considerando o elevado número de casos de transmissão da Dengue pelo mosquito “Aedes Aegypti” que vêm sendo registrados pelos serviços de vigilância e as complicações que poderão advir com o aparecimento no Estado do vírus tipo 4, disponibiliza, para acesso aos Promotores de Justiça da Saúde Pública, “Kit Dengue”, com conteúdo de legislação, portarias, peças, materiais como Cartilha, Manuais e Estatísticas sobre a evolução dos casos de dengue autóctones conforme o município provável de infecção. A página virtual está sendo atualizada com novas informações técnicas e conterá medidas de controle e tratamento promovidas pelo Ministério Público Brasileiro. Em breve, será encaminhado um Boletim Informativo Extra Dengue.

O acesso à íntegra do material pode ser feito diretamente no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Outros Temas > Dengue 
_______________________________________________________________
MINISTÉRIO DA SAÚDE
2 – GUIA DE INFORMAÇÃO EM REDUÇÃO DE RISCOS E MANEJOS DE DESASTRES
O Ministério da Saúde divulgou o “Guia de Preparação e Resposta aos Desastres Associados às Inundações para a Gestão Municipal do Sistema Único de Saúde”. Além de instrumento de informação, o guia é um norteador de condutas, disciplinando procedimentos de redução de riscos e manejos de desastres.

Às Secretarias Municipais de Saúde são cometidas as mais importantes funções, porquanto incumbidas de instituir o Comitê Operativo de Emergência em Saúde (COE Saúde), no âmbito do SUS. Ele será responsável pela coordenação de todas as ações de preparação e resposta, incluindo a mobilização de recursos sanitários e o restabelecimento dos serviços de saúde quando afetados. Seguindo o planejamento global do Ministério da Saúde, às Secretarias de Estado da Saúde caberão a organização dos serviços regionais, o apoio em situações críticas e a capacitação dos profissionais. 
Em alguns casos, o MP, ao lado de outras instituições, poderá ser convidado para auxiliar e subsidiar algumas medidas, segundo prioridades previamente identificadas.

A íntegra do Guia pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Dengue
_______________________________________________________________
PESQUISA
3 – CRESCE O MOVIMENTO DO RECOVERY NA INGLATERRA

Acompanhando a tendência mundial, também na Inglaterra se desenrolam medidas de resforço das ações governamentais no sentido de implementar adequados serviços de saúde mental, com especial enfoque na recuperação dos pacientes.
O governo britânico publicou novas diretrizes para abordar a questão das drogas  no Reino Unido. “O Drug Strategy – 2010” enfatiza o princípio da recuperação como meta central dos programas de tratamento, que deverão auxiliar os usuários dos serviços na construção do chamado recovery capital – a soma dos recursos necessários para iniciar e sustentar o processo de  recuperação: capital social, capital físico, capital humano e capital cultural. 
As repercussões do novo documento sobre os serviços de saúde já se fazem notar. Buscando implementar as diretrizes propostas no novo plano estratégico, a Agência Nacional de Tratamento para o Abuso de Substâncias conduziu, nos últimos meses, uma consulta pública para avaliar junto à população como deveria ser um programa de tratamento em dependência química voltado à recuperação. A campanha pretendeu envolver qualquer pessoa interessada no tratamento das adições, por razões pessoais ou profissionais, no processo de elaboração do novo formato de tratamento da dependência química, orientado pelos princípios da recuperação. Além da consulta pública, a Agência Nacional também tem promovido seminários envolvendo usuários dos serviços, clínicos, representantes do governo e equipes de serviços em uma união de esforços para formatar o novo modelo de atendimento.
	


Detalhes deste processo podem ser conferidos no site da National Treatment Agency for Substance Misuse (www.nta.nhs.uk) e no site do governo britânico (www.homeoffice.gov.uk/drugs/drug-strategy-2010), bem como a íntegra do documento pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Diversos 
_______________________________________________________________
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
	4 – DESIGNAÇÃO DE MEMBROS DE COMITÊ DO CNJ
O Conselho Nacional de Justiça, através da Portaria nº 25, de 22 de março de 2011, designou membros para compor os Comitês Executivos Estaduais no âmbito do Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde. Ressalte-se a designação do Dr. Sebastião Sérgio da Silveira, DD. 8º Promotor de Justiça de Ribeirão Preto, para compor o Comitê Executivo do Estado de São Paulo.
O acesso à íntegra do material pode ser feito diretamente no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Outros Temas > Temas Diversos > Diversos 



______________________________________________________________
COPEDS– CNPG
5 – ELEIÇÃO NA COPEDS
Na última reunião da Comissão Permanente de Defesa da Saúde (COPEDS), órgão de assessoria do Conselho Nacional de Procuradores Gerais do Ministério Público da União, dos Estados e do Distrito Federal, que ocorreu em João Pessoa/PA, o Dr. Reynaldo Mapelli Júnior, Promotor de Justiça Coordenador da Área de Saúde Pública do Centro de Apoio Operacional (CAO) Cível e de Tutela Coletiva, foi eleito vice-presidente, bem como integrante de sub-comissão que auxiliará na formulação de Curso de Direito Sanitário junto ao Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil (CDEMP).

______________________________________________________________
MPSP – PGJ
6 – CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES
Instaurou-se de conflito de atribuição entre o 6º Promotor de Justiça de Americana (Direitos Humanos – Idoso) e o 3º Promotor de Justiça de Americana (Direitos Humanos – Saúde Pública), através do Protocolado nº 158.714/2010, da Procuradoria Geral de Justiça.

A investigação ministerial cuidava das condições de prestação dos serviços públicos de saúde prestados no Hospital Municipal local, envolvendo, não apenas o mau atendimento de idosos, em suas dependências, mas também deficiências na assistência a todos os usuários da unidade hospitalar. A  r. decisão do DD. Procurador-Geral de Justiça foi no sentido da atribuição do Promotor de Justiça de Saúde Pública:
 
“Muito embora seja comum que em determinada investigação se verifique a existência de mais de um interesse, afeto a mais de uma área de atuação do Ministério Público, no caso dos autos sobressai de forma clara a questão da saúde pública, isto é, das condições do mencionado serviço público prestado pelo município, especialmente no âmbito do hospital municipal.

Portanto, não há como negar, no presente caso, que os fatos narrados na representação, ao menos inicialmente, dizem respeito à questão do atendimento na esfera do serviço de Saúde do Município. Embora a situação narrada pela autora da representação seja singular, relacionada a atendimento ocorrido de forma individual, é viável extrair dela ilações que poderiam ter, ainda que eventualmente, projeção coletiva.

Por todo o exposto se vê que a questão central noticiada nos autos está afeta às atribuições da Promotoria de Justiça na área de Saúde Pública.  Destarte, conclui-se que o suscitado, Promotor de Justiça com atribuição na área, deverá prosseguir na investigação.”
A íntegra do relatório pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Diversos

_______________________________________________________________
MPSP - TAC 
7 – UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO
	O Dr. Eloy Ojea Gomes, 8º Promotor de Justiça de Guarujá, nos autos do Inquérito Civil nº 075/07, celebrou Termo de Ajustamento de Conduta com a Municipalidade para melhoria do Atendimento nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) de Guarujá.



A íntegra da petição inicial pode ser obtida no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > TAC
______________________________________________________________
MPSP - TAC
8 – SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PACIENTES
O Dr. Eloy Ojea Gomes, 8º Promotor de Justiça de Guarujá, nos autos do Inquérito Civil nº 029/08, celebrou Termo de Ajustamento de Conduta com a Municipalidade para prestação de eficiente e completo serviço de remoção de pacientes para tratamento médico ou fisioterápico.
A íntegra da petição inicial  pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > TAC

______________________________________________________________________________________________
